
PARECER Nº 2237, DE 2008

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO,  SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 36, DE 2006.




De autoria do Deputado José Zico Prado o Projeto de lei complementar nº 36, de 2006, altera dispositivo da Lei Complementar nº 918, de 2002, que dispõe sobre a nomeação dos membros do Conselho Diretor da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo – ARTESP.




Nos termos regimentais, a proposta esteve em pauta nos dias correspondentes às 73ª a 77ª Sessões Ordinárias, de 25 a 31 de maio de 2006, período no qual recebeu 02 substitutivos que seguem juntados às fls. 17 a 20.




Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciada quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, exarou-se parecer favorável à propositura e contrários aos substitutivos apresentados, nos termos do parecer de fls. 21, de autoria do Deputado Donizete Braga. 



          A seguir, foi remetida à Comissão de Transportes e Comunicações, para ser analisado quanto ao mérito, oportunidade em que, a exemplo da Comissão de Constituição e Justiça, se emitiu parecer favorável ao projeto e contrários aos substitutivos, conforme parecer da lavra do Deputado Roberto Morais às fls.23 e 24.

                               Agora na Comissão de Finanças e Orçamento, nos compete, na qualidade de relator designado, examinar a iniciativa legislativa, dentro dos limites previstos no § 3º do artigo 31 da Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo. 

                               Em o fazendo, verificamos que a iniciativa pretende alterar o procedimento de nomeação dos membros do Conselho Diretor da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo – ARTESP -  

                              Nesse passo, denota-se que sob o ponto de vista financeiro-orçamentário, a aplicabilidade da matéria vazada tanto no projeto original como nos substitutivos nº 1 e 2,  não gerará despesas de qualquer natureza no âmbito da Administração Púbica, razão pela qual nos vemos compelidos a conceder assentimento à iniciativa legislativa e aos substitutivos formulados. 

                            Nesse diapasão, posicionamo-nos favoráveis ao Projeto de lei complementar nº 36, de 2006, bem como aos substitutivos de nº 1 e 2. 

É o nosso parecer.

a) Roberto Engler - Relator 

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição e aos substitutivos nºs 1 e 2.

Sala das Comissões,em 20/5/2008

a) Bruno Covas – Presidente

Vitor Sapienza – Vicente Cândido – Waldir Agnello – Milton Leite Filho – Mauro Bragato – Bruno Covas
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